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Introdução 

O presente artigo tem como objetivo discutir às influências das Línguas africanas e 

dos  africanos  para  a  formação  da  cultura  nacional  e  do  léxico,  como  forma  análise  sobre  a 

prática  do  racismo,  discriminação  e  da  desigualdade  na  Educação  com  a  introdução  e 

obrigatoriedade  do  ensino  e  da  cultura  africana,  nos  currículos  das  escolas  deve  alcançar  a 

disciplina de Língua Portuguesa. 

Com  a  edição  Lei  n.  10.693/03,  alterada  pela  Lei  n.  11.645/08 3 ,  cujo  texto  fez 

incluir  na  Lei  n.  9.394/1996  –  Lei  de  Diretrizes  da  Educação  Nacional  –  a  necessidade  do 

ensino sobre História e Cultura Afro­Brasileira e Indígena no âmbito do currículo, como vem 

se dando a  implementação nos Currículos do Ensino Médio das Escolas Públicas do Distrito 

Federal 

Historicamente, o acesso à educação da população de origem africana – escravos ­ 

era  vedado pelo Decreto  n.  1.331,  de  17  de  fevereiro de 1854, que estabelecida nas escolas 

públicas  do  país  não  seriam  admitidos  escravos;  posteriormente,  com o Decreto n. 7.031­A, 

de  06  de  setembro  de  1878,  ao  possibilitar  a  freqüência  de  adultos  nos  cursos  noturnos, 

permitiu aos negros africanos os primeiros acesso às escolas. 

Com  a  Constituição  Federal  (CF)  de  1988,  em  suas Disposições Constitucionais 

Gerais, prevê a necessidade do ensino de História das diversas culturas e etnias que formaram 

a  base  do  povo  brasileiro;  e,  da mesma  forma,  na  parte  da Ordem Social,  ao  tratar  sobre  a 

Cultura,  dispõe  sobre  a  preservação  das  culturas  afro­brasileiras  em  relação  aos  grupos 

formadores do processo civilizatório brasileiro. 

Em  relação  ao  patrimônio  cultural  nacional,  os  bens  de  natureza  material  e 

imaterial dos diferentes grupos  formadores da sociedade brasileira, quanto ao direito social e 

obrigação do Estado em garantir educação para o desenvolvimento da pessoa para o exercício 

da  cidadania,  qualificação  para  o  trabalho,  a  Constituição  Federal  atribui  como  dever  da 

3 Art. 26­A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna­se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro­brasileira e indígena. 

§ 1 o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura 
que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da 
história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena 
brasileira  e  o  negro  e o  índio na  formação da sociedade nacional,  resgatando as  suas contribuições nas áreas 
social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§  2 o  Os  conteúdos  referentes  à  história e cultura afro­brasileira e dos povos  indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e 
história brasileira.
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família e do Estado. 

A  Resolução  n.  01/2004,  e  Parecer  n.  03/2004,  do  Conselho  Nacional  de 

Educação,  procurou  de  forma  clara  disciplinar  e  instruir  as  diretrizes  curriculares  para  do 

Ensino de História e Cultura Afro­brasileira e Africana. 

Nesse  sentido,  o  presente  estudo  procederá  a  análise  das  influências  das  línguas 

africanas  na Língua Portuguesa  falada  no Brasil,  de  forma  a  levar  a  discussão  da prática do 

racismo  no  currículo  escolar,  o  que  comporta  uma  revisão  dos  atuais  estudos  sobre  a 

influência  africana  no  Português  falado  no  Brasil,  bem  como  no  Currículo  da  Educação 

Básica para a disciplina Língua Portuguesa no Distrito Federal, uma vez que os estudos sobre 

a cultura afro­brasileira são alicerçados em fundamentos histórico­lingüísticos. 

Fundamentos Linguísticos 

Tem­se tentado, há muito tempo, traçar um mapa lingüístico do continente africano 

conforme  já  assevera  Dalby  (1982)  principalmente  pela  complexidade  lingüística  da  região 

mais do que qualquer outro continente, datando como último estudo o feito pela antiga União 

Soviética no ano de 1960, justificando que o mesmo peca pela falta de clareza: 

“o  mapa  etnodemográfico  da  África  estabelecido  pela  União  Soviética  é 
provavelmente o que mais se aproxima da precisão até esta data, embora peque por 
falta  de  clareza;  torna­se  confuso  no  tocante  a  distinções  lingüísticas  e  étnicas,  e 
sobrecarrega­se  de  dados  demográficos  e  ‘etnolingüísticos’;  além  disso,  todos  os 
nomes africanos são transcritos em alfabeto cirílico.” (Dalby, 1982) 

Conforme  assevera Dalby  (idem)  desde  1970  procura­se  desenvolver  um  trabalho 

no  sentido  de  produzir  um  mapa  especificamente  lingüístico  sobre  o  continente  africano, 

como forma de opor­se contra o atual étnico, pois os estudos até o presente continuam sendo 

conduzidos de maneira simplista,  apesar da sua complexidade. Seria bom que entendêssemos 

a  existência  de  dois  grupos  lingüísticos  distintos,  aqueles  que  possuem  relação  estreita  com 

esses, e os demais que não participam de nenhum grupo. 

Para  compreendermos  mais  ainda  a  dificuldade  apresentada,  exemplificar­se­á  o 

problema:  de  um  total  de  120  unidades  lingüísticas,  complexas  e  simples,  de  toda  a África,
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mais  de  100  localizam­se  em  única  zona,  estendendo  do  litoral  senegalês,  a  oeste  até  os 

planaltos da Etiópia, e da África oriental a leste, o que significa dois terços das línguas faladas 

na África concentram­se no mesmo local 4 . 

O que se extrai de autores como Diagne (1982), é de que quase todos os lingüistas 

consideram  as  tentativas  de  sua  classificação  como  prematura,  inicialmente  por  dizer  que  a 

lingüística  na África  não  escapou  à  ideologia  etnocentrista,  além dos  fatos  científicos,  como 

pela falta de estudos ou então pela “a ausência de uma análise profunda da estrutura, do léxico 

e  de  possível  intercompreensão  é  um  fato  corrente  no  estudo  da  imensa maioria  dos  falares 

africanos”. Mais adiante o mesmo autor narra a dificuldade de traçar um mapa lingüístico do 

continente  africano,  para  melhor  compreendermos  os  falares  introduzidos  no  continente 

brasileiro, do seguinte teor: 

“A  lingüística  é  indispensável  à  elaboração  de  uma  ciência  histórica  africana. 
Contudo,  só  chegará  a  desempenhar  tal  papel  se  for  empreendido  um  grande 
esforço em sua área de pesquisa. Até agora, sua contribuição foi pequena e, muitas 
vezes,  bastante  insegura  no  plano  científico.  Pesquisas ainda estão em andamento. 
Os  métodos  ganharam  maior  precisão  e  o  campo  de  investigação  ampliou­se 
notavelmente. Nesse contexto, podemos esperar que a análise das línguas africanas 
contribua,  num  futuro  próximo,  para  elucidar  aspectos  importantes  da  história  do 
continente”. 5 (Diagne 1982:276) 

Assim,  não  há  como  precisar  se  as  informações  advindas  com  aqueles  estudos, 

ainda nesta época, necessita de maiores relatos, pois é de conhecimento que a transmissão da 

língua nas  culturas  africanas  utilizam do  sistema oral  como  fonte de aprendizado, o que por 

certo  dificulta  as  pesquisas,  como  bem  relatou  Silvio Romero  (1888)  em  relação  à  falta  de 

interesse nas pesquisas relacionadas aos africanos. 

Chama­nos  a  atenção  a  afirmação  de  Bonvini  (2008)  citando  o  inventário 

estabelecido  pelo  Ethnologue 6  em  relação  às  línguas  faladas  no  continente  africano, 
estimando­as  em mais  de  2000  (2092  precisamente),  que  ainda  poderá  sofrer modificações, 

ratificando as afirmações de Dalby (1982). 

4 Para se compreender a dimensão do alegado Dalby (1982) considera o total de línguas distintas na África 
como  cerca  de 1.250; e,  se cada uma das  formas de  linguagem com uma  língua em si, então, o  total  será de 
2.050. 

5 Diagne. P. História e lingüística. In: História Geral da África. I. Metodologia e pré­história da África. São 
Paulo: Ática/UNESCO, 1982, p.276. 

6  GORDON, J. G.; RAYMON G., (ed.) Ethnologue: Languages of the Word. 15. Ed. Dallas (Texas): SIL 
Internacional. Online versin: <http:www.ethnologue.com>.
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Para melhor compreensão das origens africanas, adotar­se­á o modelo de ciclos de 

transferência  dos  povos  negros  oriundos  da África  em direção  ao Brasil  apoiado  em  fatores 

lingüísticos;  seus  números  aproximados,  em  estatísticas  aduaneiras  subsistentes,  estão muito 

bem apresentados em Costa Neto (2007) 7 . 

Em  função  dos  ciclos  migratórios  ter­se­ão  três  grupos  lingüísticos  aportados  no 

Brasil: sendo o Primeiro o Banto ou Bantu, cuja origem é designada de Probanto. As línguas 
faladas  nos  territórios  de  Angola,  conforme  Valente  (1964),  das  quais  são  as  mais 

incorporadas  ao  léxico  no  Brasil,  além  de  diversos  outros  idiomas  bantos  africanos  que 

influenciaram o português  de Portugal e do Brasil, conforme Lopes (2003). 

O  Segundo  grupo  linguístico  pesquisado,  dos  chamados  Sudaneses,  pertencentes 

aos  falantes  do  grupo  cujo  Iorubá  é  o  mais  falado  em  território  brasileiro,  tem  sua  origem 

conforme bem definiu Verger (1996): 

“‘o  termo  ‘yorùbá’,  escreve  S.  O.  Biobaku,  ‘aplica­se  a  um  grupo  lingüístico  de 
vários milhões  de  indivíduos.’ Ele  acrescente  que,  ‘além da  linguagem comum, os 
yorùbá estão unidos por uma mesma cultura e tradições de sua origem comum, na 
cidade  de  Ifé,  mas  não  parece  que  tenha  jamais  constituído  uma  única  entidade 
política e também é duvidoso que, antes do século XIX, eles se chamassem uns aos 
outros por um mesmo nome’. A. E. Ellis mencionou­o, judiciosamente, no título do 
seu  livro  The  yorùbá  speakin  people  (‘Os  indivíduos  que  falam 
iorubá’) dando a significação de língua a uma expressão que teve a tendência a ser 
posteriormente aplicada a um povo, a uma nação ou a um território.” 

Porém, Sachnine 8  (1997)  em  seu Dicionário  do  francês­iorubá  apresenta  a  origem 

do  grupo  iorubá  não  como  uma  língua  única;  seria  um  dialeto 9 ,  que  compreende  um 

continuum dialetal. Somente após estudos dos processos orais existentes em território africano 
houve interesse da pesquisa da língua Iorubá, a partir do Reino de Oió. 

Já o terceiro grupo  lingüístico, o Éwé,  língua do povo Ewe,  língua proveniente do 

7 Ver análise dos ciclos em Costa Neto, A. G. da. A Linguagem no Candomblé: um estudo lingüístico sobre as 
comunidades  religiosas  afro­brasileiras.  Disponível  em 
http://www.palmares.gov.br/_temp/sites/000/2/download/leitor/lingcandomble.pdf 
8  Não  existe  uma  língua  Yorubá  (pode­se  estimar  que  exista  aproximadamente  25  milhões  de  falantes  do 
Yorubá), mas um dialeto com pronúncia diferenciada, o grau de incompreensão varia fortemente de uma palavra 
para outra. Os primeiros estudos sobre a língua, nos meados do século XIX, feitos pelos missionários instalados 
nos arredores do país Egbá, foram incorretos. Mia tarde, quando se deu conta de sua importância histórica, a fala 
também de Oyó fora estudada. 
É  a  partir  de  seus  primeiros  estudos  que  se  desenvolveu  um  yorubá  básico  –  gênero  de  ‘língua  franca’ 
compreendida  teoricamente  por  todo  o  país  –  que  é  ensinada,  falada  na  rádio,  na  televisão  e  introduzido  na 
literatura escrita. 
9 Dubois (1973/2006)  define dialeto como uma forma de língua que tem o seu próprio sistema léxico, sintático e 
fonético, e que é usada num ambiente mais restrito que a própria língua.
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grupo  Kwa  das  famílias  das  línguas  do  Niger­Congo,  mais  falada  principalmente  no  Togo, 

inclusive por  outras  etnias  existentes, Rongier  (2004)  inclusive  com  sua variante  dialética,  o 

mina, também conhecida no Brasil no estado do Maranhão (Ferretti, 2006). 

Influências africanas no Português – Lei 10.639/2003 e Lei n. 11.645/2008 

Em  relação  às  influências  das  línguas  africanas  no  Português  falado  no  Brasil,  o 

estudo pioneiro deve­se a Mendonça (1935) e Raimundo (1933), que  melhor exemplificaram 

e  aprofundaram os  estudos  sobre  o  tema, manteve  a  divisão  proposta  pelos  lingüistas  entre 

Bantos  e  Sudaneses,  fazendo  a  ressalva que  sugere  um mapa  lingüístico  africano,  ainda que 

imperfeito. 

Ainda  acerca  dessa  influência  do  falar  africano  no  Português  tem­se  uma 

observação  importante  feita  por  Silva  Neto  (s.d)  em  relação  aos  escravos  trazidos  para  o 

Brasil, que provavelmente, já falavam um “dialeto crioulo português”, ao argumento de que a 

língua foi geral na África durante os séculos XI, XVI e XVII, porém com o seguinte destaque: 

infelizmente  ainda  não  se  descobriu  nenhum  documento  do  linguajar  que  eles  falavam,  no 

Brasil nos primeiros séculos.” 

Para Xavier Marques  (1933)  a  necessidade  de um dicionário  do  português  falado 

no  Brasil,  apresenta  sugestões  de  brasileirismo  pela  comissão  de  lexicografia  da  Academia, 

bem como a existência de léxicos populares de obscura constituição como cafuné e quibebe 10 

dentre  outros  exemplos.  Mais  adiante,  em  sua  obra,  ao  tratar  da  influência  africana  no 

português falado no Brasil e no português falado nas colônias de Portugal, não faz menção às 

influências do falar africano no Português. 

As  referências  sobre  a  influência  do  falar  africano  atual  são  poucas,  senão muito 

raras, veja­se como exemplo o que o Prof. Horta  (s.d.),  em sua Gramática Histórica sobre a 

formação do Português e conseqüentemente em relação ao idioma falado no Brasil assevera: 

“os  descobrimentos  enriqueceram    o  léxico  português,  com  palavras  de  origem 
africana, asiática e americana”. 

Como  se  vê,  ao  se  tratar  da  contribuição  ao  léxico  do  português,  passa  quase 

despercebido,  sob  a  alegação  da  sua  contribuição,  todavia,  sem  apresentar  exemplos  ou 

aprofundar­se sobre essas referências. 

Quanto  a  introdução  dos  falares  africanos  no  Português  falado  no  Brasil,  o  que  se 

10 Palavras já consagradas como de origem africana.
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observa  na  maioria  dos  autores  pesquisados  é  tão­somente  um  pequeno  destaque  sobre  a 

influência dos povos africanos na formação do nosso idioma, como exemplo Elia (2003), que 

ao  discorrer  sobre  os  africanos  busca  apenas  apresenta  a  diferença  em  relação  às  etnias 

apoiados em estudos como de Nina Rodrigues (1906/1988) em que o autor destacou os grupos 

Bantos e Sudaneses, sem contudo aprofundar­se nos estudos daqueles grupos lingüísticos. 

Por sua vez, Teyssier (2004) também nos apresenta toda a história da formação da 

Língua Portuguesa,  faz uma narrativa da  trajetória da língua, e como se observa no decorrer 

da obra, demonstra que não existe influência de qualquer falar africano na sua formação até o 

século  XIV,  porém  relata  a  transformação  a  partir  dos  séculos  seguintes,  em  relação  a 

morfossintaxe  e  fonética,  ainda que prematuramente  possa significar uma  influência africana, 

pois coincide com o período de invasão portuguesa no continente africano 11 , o que se deixará 

como sugestão para um futuro estudo. 

Ressaltar­se­á  o  recente  trabalho  de  Castilho  (2006)  sobre  a  influência  dos 

africanos trazidos para o Brasil e sua contribuição para a cultura e língua brasileira, destaca a 

proporção de dezoito milhões de africanos transportados para o Brasil, faz uma estimativa de 

cerca  de  300  (trezentos)  o  número  de  palavras  de  origem  africana  que  enriqueceram  o 

português falado do Brasil, porém, não destaca sua forma de aquisição e inserção. 

Da  mesma  forma  Dubois  (2006)  em  seu  dicionário  de  Lingüística,  ao  tratar  das 

famílias  de  línguas,  quanto  se  refere  a  questão  das  línguas  africanas  e  a  família  das  línguas 

nígero­congolesa informa a falta de precisão e narra a dificuldade em sua classificação. 

Outro  por  exemplo  é Houaiss  (1992:  75)  ao  tratar  do Português  do Brasil  e  suas 

influências,  afirma  que  é  costume  falar  –  pela  ordem –  em  índios,  portugueses  e  africanos, 

estes  em  terceiro  lugar,  bem como alega que do ponto de vista  lingüístico  ser o  terceiro em 

grau de importância, apesar do mesmo autor em sua obra inferir que a política do Brasil para 

com os negros desde o século XVI como glotocida,  isto é, matadora de línguas. 

Atualmente,  temos  como  referência  nos  estudos  afro­lingüísticos  Castro  (2001), 

que  nos  fornece  a  melhor  pesquisa  sobre  a  origem  das  línguas  africanas  para  o  Português 

falado  no  Brasil.  Essa  pesquisadora  estabeleceu  a  grande  influência  dada  pelo  tronco 

lingüístico  de  Greenberb  (1966  [1963]),  que  apenas  será  utilizado  em  relação  aos  grupos 

lingüísticos aqui assinalados pertencentes ao do Congo­Cordofaniano 12 assim estabelecido: 

11  Para saber mais, ler Silva, Alberto da Costa e. A Manilha e o Libambo. A África e a escravidão, de 1550 a 
1700. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002. 
12 Apesar dos demais troncos lingüísticos far­se­á somente em relação aos Bantos e Sudaneses.
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“Niger­Congo  +  Cordofaniano:  línguas  subsaarianas,  faladas  por  centenas  de 
povos negro­africanos, praticantes das mais diversas formas de religião, das nativas 
tradicionais  às  imposição  colonial  cristã  e  islâmica,  ocupando  um  vasto  território 
que  se  estende  da  direção  sul  do  Saara  ao  cone  sul­africano  e  do  Atlântico  ao 
Pacífico. 

Compreende duas famílias: 
I.A. Niger­Congo,  do  Senegal  ao Golfo  do Benim,  na Nigéria,  englobando os 

povos  oeste­africanos,  de  línguas  tradicionalmente  chamadas  ‘sudanesas’, 
distribuídas em seis ramos: 

I.A.1. Atlântico Ocidental (uolofe, fulani, sere, diola, ...) 
I.A.2. Mande (solinquê, suçu, malinquê, bambara, ...) 
I.A.3. Voltáico (Gur) (senufo, moci, grunce, bariba, ...) 
I.A.4. Kwa (ioruba, ibô, ijó, fon, ewe, gun, mahi ...) 
I.A.5. Benue­Congo, 
a)  as  línguas  do  platô  (cambari, birom  ...)  e da  região do Cross­Rivers  (ibibio, 

efique...), na confluência dos rios Níger e Benue, na Nigéria. 
b) as línguas do grupo bantuídeo: bitare, mabila ... e banto. 
I.A.6. Adanua Oriental,  língua da República Centro­Africana  (adamua,  imbaca, 

songo ...) 
I.B. Cardofaniano, um pequeno grupo de línguas pouco conhecidas, faladas em 

uma das regiões do Cordofão, no Sudão.” (grifamos) 

Segundo  Alkimin  e  Peter  (2008)  a  questão  da  etimologia  dos  termos  de  origem 

africana constitue ainda em  tempo atuais um desafio e uma  tarefa a ser  cumprida,  indo além 

daquelas tradicionalmente citadas: quimbundo e iorubá. 

Destacar­se­á a afirmação de Bonvini  (2008) que para  se compreender a realidade 

movente  e  inovadora,  os  conceitos  de  “influência”  e  “crioulização”  revelaram­se 

insuficientes, para não dizer inadequados e que no presente, se faz necessário outros conceitos 

operatórios. 

Fica então evidenciada a divisão por nós proposta, que se deve manter como fonte 

de referência para o Português falado no Brasil, enquanto não formuladas novas hipóteses de 

pesquisas, entre os Sudaneses ou oeste africano, falantes do grupo: Iorubá; Ewe. E os Bantos, 

falantes do grupo: Quimbundo, Quiconco, Umbundo. 

A  disciplina  Língua  Portuguesa  no  Currículo  do  Ensino  Médio  do  Distrito 

Federal 

Conforme  se  depreende  da  leitura  das Orientações Curriculares  do  Ensino Médio 

do  ano  de  2009  da  Secretaria  de  Estado  da  Educação  do  Distrito  Federal,  ao  tratar  das
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competências  para  Educação Básica  sobre  o  ensino  da  Língua  Portuguesa  (LP)  nas  escolas 

públicas assim dispõe: 

Apreensão  da  norma  padrão  da  língua  portuguesa  e  a  compreensão  de  suas 
variedades  linguísticas  e  de  várias  linguagens:  corporal,  verbal  e  escrita,  literária, 
matemática,  artísticas,  científica,  tecnológica,  filosófica  e midiática,  na  perspectiva 
do  letramento,  bem  como  acesso  ao  conhecimento  de  uma  língua  estrangeira, 
construindo e aplicando conceitos, para entender a si próprio e ao mundo, e ampliar 
sua visão, contribuindo para sua plena participação social. 

Conhecimento  e  compreensão  das  semelhanças  e  diferenças  culturais, 
religiosas,  étnico­raciais,  geracionais  e  de  gênero,  a  fim  de  valorizar  a 
sociodiversidade, ampliar a capacidade crítico­reflexivo, articulada à formação para 
o  mundo  do  trabalho,  priorizando  a  ética,  o  desenvolvimento  da  autonomia  e  do 
pensamento. 

Com relação às competências para o Ensino Médio 

Apreensão  da  norma  padrão  da  língua  portuguesa  e  das  várias  linguagens: 
artísticas,  científica,  corporal,  filosófica,  literária,  matemática  e  tecnológica,  bem 
como o conhecimento de línguas estrangeiras para ampliação da visão de mundo. 

O currículo do Ensino Médio da disciplina Língua Portuguesa nas escolas públicas 

do  Distrito  Federal  a  partir  da  Teoria  Crítica  do  Currículo,  com  bem  ressalta  Silva 

(1999/2000)  deveria  deslocar  a  ênfase  dos  conceitos  simplesmente  pedagógicos  do  ensino  e 

aprendizagem para as questões de ideologia e poder. 

Ao  analisar  o  currículo  da disciplina  em Língua Portuguesa,  foram contemplados 

cinco  (05)  grupos  de  áreas  de  estudo  como  princípios  gerais  denominados  como  Tópicos, 

cujos  grupos  são  comuns  para  todo  o  ensino  fundamental  e  médio,  assim  divididos:  a) 

oralidade  e  expressão;  b)  leitura  de  textos;  c)  conhecimentos  literários;  d)  conhecimentos 

linguísticos; e, e) produção de texto. 

Quando  da  análise  dos  grupos  ou  tópicos  de  estudos,  em  relação  ao  comando 

expresso na Lei que introduziu o estudo da cultura africana e da cultura negra, verifica­se que 

a  inclusão das  influências africanas na Língua Portuguesa, ainda que no tópico relacionado à 

oralidade  e  expressão  (anexo  I  e  II),  ao  fazer  alusão  ao  tema  da  identidade  e  diversidade, 

deixando como tema transversal, o que por certo não foi o espírito do legislador. 

Cumpre  assinalar,  que  a  questão  da  introdução  do  ensino  da  cultura  africana  no 

currículo  da  educação  básica  tem  como objetivo  a  discussão  do  racismo  como produção  de 

processos  de  discriminação  e  desigualdades,  pois  “a  questão  da  raça  e  da  etnia  não  é
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simplesmente um ‘tema  transversal’”, Silva  (idem: 105) e na perspectiva crítica do currículo, 

impõe­se  destacar  a  diferença  como  histórica  e  política;  evitando  legitimar  a  imposição  e 

inculcação da transmissão de uma cultura legítima (Bordieu, Passeron, 1970/2008) 

Conclusão 

O  presente  artigo  ao  analisar  às  influências  das  Línguas  africanas  e  relação  à 

disciplina Língua Portuguesa no Distrito Federal,  e dos africanos para a formação da cultura 

nacional e do  léxico  com o advento da Lei n. 10.639/2003, e como se constitui a prática do 

racismo, discriminação e da desigualdade na Educação. 

Houve  por  bem  trazer  ao  conhecimento  da  evolução  do  ordenamento  jurídico 

acerca da institucionalização da liberdade de acesso à educação dos afro­descendentes, como 

forma  de  valorização  de  sua  cultura,  como bem definiu Silva  (idem,  ibidem:  139),  a  cultura 

como  significação  social,  e  dessa  maneira,  as  preocupações  que  se  situam  entre  cultura, 

significado, identidade e poder. 

Demonstrou­se  que  as  diversas  raças/etnias  africanas  que  formaram  a  nação 

brasileira,  devem  ser  valorizadas  dentro  do  cotidiano  escolar,  incentivando  a  pesquisa  da 

origem dos léxicos provenientes do continente africanos, de forma a combater o racismo. 

Os  estudos  em  Língua  Portuguesa,  nos  atuais  currículos  escolares,  ao  não 

diagnosticar a influência africana no Português falado no Brasil, como afirma Houaiss (1992: 

75), manteve­se  com a mesma política  discriminatória  e  racista  para  com os negros desde o 

século XVI, e com relação à Língua foi glotocida,  isto é, matadora de línguas. 

Da  mesma  forma  que  Alkimin  e  Peter  (2008)  afirmam  que  as  questões  da 

etimologia  dos  termos  de  origem  africana  constituem  ainda  em  tempo  atuais  um  desafio  e 

uma  tarefa  a  ser  cumprida,  eis  que  além  daquelas  tradicionalmente  citadas:  quimbundo  e 

iorubá,  e  de  como  afirma  Bonvini  (2008)  que  para  se  compreender  a  realidade  movente  e 

inovadora,  os  conceitos  de  “influência”  e  “crioulização”  revelaram­se  insuficientes,  para  não 

dizer inadequados e que no presente, se faz necessário outros conceitos operatórios. 

Evidenciado que o processo de colonização dos negros de origem banto, foram os 

que tiveram maior sucesso na transmissão do falar africano para a língua brasileira, como bem 

asseverou Castro  (2001),  face a densidade demográfica 13  e geográfica desse grupo e por sua 

13  Inicialmente em razão das primeiras colônias portuguesas na África situadas na África pertencerem ao antigo 
reio do Congo – falantes do Bantu –que constituíam a maior população na África.
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distribuição  humana  e  antiguidade  no  território  brasileiro,  em  cerca  de dois  séculos  anterior 

aos ewes e três séculos em relação aos iorubás. 

Ou  seja,  a  inserção  de  línguas  no  português  do Brasil  constitui  um  processo  que 

vem  sendo muito  pouco  estudado,  significa que uma análise mais ampliada da  influência das 

línguas  negro­africanas  e  da  história  da  África  em  relação  ao  português  falado  no  Brasil 

merece  uma nova  forma de  leitura,  especialmente,  na  disciplina Língua Portuguesa,  em uma 

perspectiva crítica do currículo como forma de combate ao racismo e discriminação.
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ANEXO I 

ORIENTAÇÕES CURRICULARES 
EDUCAÇÃO BÁSICA 
ENSINO MÉDIO 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Sobre a organização dos tópicos 
Tópico 1. Oralidade e expressão 
As  aulas  de  língua  portuguesa  são  espaços  privilegiados  para  o  aluno  verbalizar  as  suas 
diferentes  representações  sociais  e  culturais,  e  potencialmente  sistematizar  as  identidades  de 
grupos  que  sofrem  processos  de  deslegitimação  social.  Conviver  com  as  diferenças, 
reconhecê­las  como  legítimas  e  saber  defendê­las  em  espaço  público  farão  com que o aluno 
reconstrua sua cultura pela linguagem verbal. 
A opção do aluno por um ponto de vista coerente, em situação determinada, faz parte de uma 
reflexão  consciente  e  assumida,  mesmo  que  provisória,  sobre  os  usos  da  língua.  A 
importância de se liberar a opinião do aluno, mesmo que não seja a da escola, permite que ele 
construa um sentido para a comunicação do seu pensamento. 
A situação da  fala na sala de aula deve servir para o exercício da construção da fala na vida 
social.  O  aluno  deve  aprender  a  confrontar,  defender,  explicar  suas  ideias  de  forma 
organizada,  em  diferentes  esferas  de  usos  da  palavra  pública,  compreendendo  e  refletindo 
sobre as marcas de atualização da linguagem verbal (a posição dos interlocutores, o contexto e 
suas normas, a escolha dos gêneros e recursos). 
O  desenvolvimento  da  competência  do  aluno  depende,  principalmente,  do  poder  dizer  e  ser 
ouvido, de debater suas ideias, de expressar seu ponto de vista, vivenciando no espaço de sala 
as interações que vai enfrentar em sua vida pessoal e social. 
São  conteúdos  representativos  desse  tópico:  o  caráter  simbólico  e  arbitrário  da  linguagem 
verbal;  objetivos,  regras  e  estratégias  nos  usos  da  linguagem  verbal  /  língua  falada;  gêneros 
orais;  linguagem  verbal  e  cultura;  padrões  linguísticos  de  prestígio;  língua  e  ideologia; 
símbolos culturais; identidade e diversidade; patrimônio cultural, memória discursiva. 

Fonte: BRASIL. Secretaria de Estado da Educação do Distrito Federal. Or ientações Cur r iculares, Educação 
Básica, Ensino Médio (2009). Disponível em http://www.se.df.gov.br/sites/400/402/00001715.pdf.
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ANEXO II 

Expectativas de aprendizagem do Tópico 1 ­ Oralidade e expressão ­ para a disciplina 
Língua Portuguesa 

1ª SÉRIE 
LETRAMENTO E DIVERSIDADE 
Conteúdos 
1. Oralidade e expressão 
■ Códigos verbais e não verbais 
■ Elementos da comunicação 
■ Conceito de língua e linguagem 
■ Funções da linguagem 
■ Linguagem e construção identitária 
■ Papel social dos interlocutores 
■ Norma padrão, escrita e oralidade 
■ Preconceito e respeito linguísticos 
■ Consciência política e história da 
diversidade 
■ Processo de interação comunicativa ­ 
recursos de fluência e 
expressividade (debate, relato, declamações) 
■ Processo de interação comunicativa ­ 
recursos de fluência e 
expressividade (júri simulado) 

Expectativas de aprendizagem 
1. Oralidade e expressão 
■ Compreender a fala como manifestação do 
pensamento e da 
cultura de um povo e o direito de seu uso 
como instrumento de 
comunicação, manifestação de ideias e 
construção de identidades. 
■ Identificar­se com a fala produzida por sua 
comunidade e respeitar 
a fala produzida por outras comunidades. 
■ Selecionar, adequadamente, em situações 
de fala planejada, 
os gêneros orais, os recursos discursivos, 
semânticos, gramaticais, 
paralinguísticos (prosódicos e gestuais), de 
acordo com 
as exigências da situação e os objetivos 
estabelecidos. 
■ Planejar previamente a fala em função da 
intencionalidade do 
locutor, das características do receptor, das 
exigências da situação 
e dos objetivos estabelecidos. 

2ª SÉRIE 
LETRAMENTO E DIVERSIDADE 
Conteúdos 
1. Oralidade e expressão 
■ Processos de organização da língua 
■ Elementos da comunicação 
■ Funções da linguagem 
■ Linguagem verbal e não verbal: meios 
tecnológicos 
■ Processo de interação comunicativa ­ 
recursos de 
fluência e expressividade (entrevista, 
enquetes) 
■ Processo de interação comunicativa ­ 
recursos de 
fluência e expressividade (relatos, debates) 
■ Processo de interação comunicativa ­ 
recursos de 

Expectativas de aprendizagem 
1. Oralidade e expressão 
■ Compreender a fala como manifestação do 
pensamento e da cultura de 
um povo e o direito de seu uso como 
instrumento de comunicação, 
manifestação de ideias e construção de 
identidades. 
■ Identificar­se com a fala produzida por sua 
comunidade e respeitar a fala 
produzida por outras comunidades. 
■ Utilizar a língua portuguesa como 
instrumento de pesquisa e de acesso 
ao conhecimento socialmente construído e 
acumulado. 
■ Opinar e posicionar­se criticamente diante
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fluência e expressividade (mesa redonda, 
jogos interativos, 
discussões) 

das informações expostas 
pelo locutor, contextualizando os fatos 
apreendidos e associando­os à 
sua realidade. 
■ Realizar anotações escritas durante a escuta 
de uma aula, exposição ou 
palestra como recurso possível para registro 
mnemônico das ideias principais 
para posterior reflexão, compreensão, 
interpretação, debate das 
informações comunicadas. 
■ Selecionar, adequadamente, em situações 
de fala planejada, os gêneros 
orais, os recursos discursivos, semânticos, 
gramaticais, paralinguísticos 
(prosódicos e gestuais), de acordo com as 
exigências da situação 
e os objetivos estabelecidos. 
■ Ajustar a fala não planejada em função da 
reação dos interlocutores e 
considerar o ponto de vista do outro para 
acatá­lo, refutá­lo ou negociá­lo. 
■ Reconhecer as normas reguladoras do 
funcionamento dos diferentes 
gêneros orais, em situações de fala não 
planejada, de acordo com o 
contexto de produção, (ouvir sem 
interromper, interromper no momento 
oportuno, utilizar equilibradamente o tempo 
disponível para a interlocução, 
etc.). 
■ Identificar formas linguísticas e marcadores 
conversacionais da fala nãoplanejada 
e planejada, em situações de análise de 
materiais que transcrevem 
a fala ou de mídias que usam a fala como 
meio de comunicação 
com o apoio da escrita. 

3ª SÉRIE 
LETRAMENTO E DIVERSIDADE 
Conteúdos 
1. Oralidade e expressão 
■ Semântica e interação 
■ Papel dos códigos não verbais na 
comunicação 
■ Processo de interação comunicativa – 
recursos de fluência e expressividade 
(júri­simulado) 

Expectativas de aprendizagem 
1. Oralidade e expressão 
■ Compreender a fala como manifestação do 
pensamento e da cultura de um povo e o 
direito de seu uso como instrumento de 
comunicação, manifestação de idias e 
construção 
de identidades.
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■ Processo de interação comunicativa – 
recursos de fluência e expressividade 
(seminário) 

■ Identificar­se com a fala produzida por sua 
comunidade e respeitar a fala produzida por 
outras comunidades. 
■ Utilizar a língua portuguesa como 
instrumento de pesquisa e de acesso ao 
conhecimento 
socialmente construído e acumulado. 
■ Opinar e posicionar­se criticamente diante 
das informações expostas pelo locutor, 
contextualizando 
os fatos apreendidos e associando­os à sua 
realidade. 
■ Realizar anotações escritas durante a escuta 
de uma aula, exposição ou palestra como 
recurso possível para registro mnemônico das 
ideias principais para posterior reflexão, 
compreensão, interpretação, debate das 
informações comunicadas. 
■ Selecionar, adequadamente, em situações 
de fala planejada, os gêneros orais, os 
recursos 
discursivos, semânticos, gramaticais, 
paralinguísticos (prosódicos e gestuais), de 
acordo com as exigências da situação e os 
objetivos estabelecidos. 
■ Ajustar a fala não­planejada em função da 
reação dos interlocutores e considerar o 
ponto de vista do outro para acatá­lo, refutá­ 
lo ou negociá­lo. 
■ Reconhecer as normas reguladoras do 
funcionamento dos diferentes gêneros orais, 
em 
situações de fala não planejada, de acordo 
com o contexto de produção, (ouvir sem 
interromper, interromper no momento 
oportuno, utilizar equilibradamente o tempo 
disponível 
para a interlocução, etc.). 
■ Identificar formas linguísticas e marcadores 
conversacionais da fala não planejada e 
planejada, em situações de análise de 
materiais que transcrevem a fala ou de mídias 
que 
usam a  fala como meio de comunicação com 
o apoio da escrita. 

Fonte: BRASIL. Secretaria de Estado da Educação do Distrito Federal. Or ientações Cur r iculares, Educação 
Básica, Ensino Médio (2009). Disponível em http://www.se.df.gov.br/sites/400/402/00001715.pdf.


